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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
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DOMÉSTICA.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  estadual  contra  decisão
monocrática em habeas corpus que substituiu a prisão preventiva do agravado, decretada
em razão de suposta prática dos crimes de lesão corporal, ameaça e dano em contexto de
violência doméstica, por medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do Código de
Processo Penal.
2.  O agravado foi preso em flagrante e teve a custódia convertida em prisão preventiva,
sob fundamento de garantia da ordem pública e de proteção à vítima, com referência ao
art. 12-C, § 2º, da Lei Maria da Penha. Habeas corpus anterior foi denegado pelo Tribunal
de Justiça local, ao passo que o writ  impetrado nesta Corte Superior foi acolhido para
afastar  a  prisão  preventiva,  ante  a  ausência  de  demonstração  concreta  da
indispensabilidade da medida extrema e a existência de condições pessoais favoráveis.
3.  No agravo regimental,  o agravante sustenta a necessidade de manutenção da prisão
preventiva  em  razão  da  gravidade  concreta  da  conduta  praticada  em  ambiente  de
violência doméstica e da necessidade de resguardar a integridade física e psíquica das
vítimas, afirmando que as condições pessoais favoráveis do agravado não afastariam os
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  decisão  que  substituiu  a  prisão
preventiva  por  medidas  cautelares  diversas  deve  ser  mantida,  à  luz  da  suficiência  de
fundamentação concreta quanto à necessidade da segregação preventiva para a garantia da
ordem pública e da possibilidade de aplicação de medidas menos gravosas.
5. Há ainda em discussão saber se o agravo regimental trouxe argumentos novos capazes
de infirmar os fundamentos da decisão monocrática que concedeu a ordem de habeas
corpus.
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III. Razões de decidir
6.  O colegiado mantém o entendimento de que a prisão preventiva, medida de caráter
excepcional,  somente  se  legitima  quando  demonstrados,  com  base  em  elementos
concretos,  o fumus  commissi  delicti e  o periculum libertatis  (art.  312  do  Código  de
Processo Penal),  bem como a indispensabilidade da custódia frente à  insuficiência de
medidas cautelares alternativas (art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal).
7.  Embora o juízo de origem tenha invocado a gravidade dos fatos e a necessidade de
garantia da ordem pública, não evidenciou, de forma suficiente, elementos concretos de
periculosidade do agravado, gravidade da conduta que transcenda o tipo penal ou risco
efetivo  de  reiteração  delitiva,  circunstâncias  que  devem  ser  valoradas  em  juízo  de
proporcionalidade quanto à necessidade da prisão.
8.  As  condições  pessoais  favoráveis  do  agravado,  notadamente  primariedade  e  bons
antecedentes,  aliadas  à  inexistência  de  elementos  que  indiquem  risco  de  fuga  ou  de
obstrução  da  instrução,  revelam  a  inadequação  da  manutenção  da  prisão  preventiva,
podendo o juízo de origem, em caso de descumprimento das cautelares, restabelecer a
medida extrema.
9.  Em atenção aos princípios da excepcionalidade, provisionalidade e proporcionalidade
da prisão cautelar, a jurisprudência desta Corte exige a demonstração de que nenhuma das
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal é suficiente para
acautelar o processo ou a ordem pública, o que não se verificou no caso concreto.
10.  A manutenção da prisão preventiva diante  de pena em abstrato  que,  em eventual
condenação,  não  ultrapassaria  4  anos,  resultando  em  regime  inicial  menos  gravoso,
configuraria  execução  antecipada  de  pena  e  desproporcionalidade  da  medida,  o  que
reforça a adequação das cautelares alternativas.
11.  O  agravo  regimental  não  apresentou  argumentos  novos  ou  circunstâncias  fáticas
distintas  aptas  a  modificar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  impondo-se  a
manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  decisão  que
substituiu a prisão preventiva por medidas cautelares diversas a serem fixadas pelo juízo
de origem.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 .HABEAS CORPUS PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA

DOMÉSTICA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
 MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL

DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público estadual contra decisão
monocrática em  que substituiu a prisão preventiva do agravado, decretada habeas corpus
em razão de suposta prática dos crimes de lesão corporal, ameaça e dano em contexto de
violência doméstica, por medidas cautelares diversas previstas no  do Código de art. 319
Processo Penal.

2. O agravado foi preso em flagrante e teve a custódia convertida em prisão preventiva,
sob fundamento de garantia da ordem pública e de proteção à vítima, com referência ao

-C, § 2º, da Lei Maria da Penha.  anterior foi denegado peloart. 12  Habeas corpus
Tribunal de Justiça local, ao passo que o impetrado nesta Corte Superior foi writ 
acolhido para afastar a prisão preventiva, ante a ausência de demonstração concreta da
indispensabilidade da medida extrema e a existência de condições pessoais favoráveis.

3. No agravo regimental, o agravante sustenta a necessidade de manutenção da prisão
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta praticada em ambiente de
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violência doméstica e da necessidade de resguardar a integridade física e psíquica das
vítimas, afirmando que as condições pessoais favoráveis do agravado não afastariam os
requisitos do  do Código de Processo Penal. art. 312

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que substituiu a prisão
preventiva por medidas cautelares diversas deve ser mantida, à luz da suficiência de
fundamentação concreta quanto à necessidade da segregação preventiva para a garantia
da ordem pública e da possibilidade de aplicação de medidas menos gravosas.

5. Há ainda em discussão saber se o agravo regimental trouxe argumentos novos capazes
de infirmar os fundamentos da decisão monocrática que concedeu a ordem de habeas
corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O colegiado mantém o entendimento de que a prisão preventiva, medida de caráter
excepcional, somente se legitima quando demonstrados, com base em elementos
concretos, o  e o s (art. 312 do Código de fumus commissi delicti  periculum libertati
Processo Penal), bem como a indispensabilidade da custódia frente à insuficiência de
medidas cautelares alternativas (art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal).

7. Embora o juízo de origem tenha invocado a gravidade dos fatos e a necessidade de
garantia da ordem pública, não evidenciou, de forma suficiente, elementos concretos de
periculosidade do agravado, gravidade da conduta que transcenda o tipo penal ou risco
efetivo de reiteração delitiva, circunstâncias que devem ser valoradas em juízo de
proporcionalidade quanto à necessidade da prisão.

8. As condições pessoais favoráveis do agravado, notadamente primariedade e bons
antecedentes, aliadas à inexistência de elementos que indiquem risco de fuga ou de
obstrução da instrução, revelam a inadequação da manutenção da prisão preventiva,
podendo o juízo de origem, em caso de descumprimento das cautelares, restabelecer a
medida extrema.

9. Em atenção aos princípios da excepcionalidade, provisionalidade e proporcionalidade
da prisão cautelar, a jurisprudência desta Corte exige a demonstração de que nenhuma
das medidas cautelares previstas no  do Código de Processo Penal é suficiente art. 319
para acautelar o processo ou a ordem pública, o que não se verificou no caso concreto.

10. A manutenção da prisão preventiva diante de pena em abstrato que, em eventual
condenação, não ultrapassaria 4 anos, resultando em regime inicial menos gravoso,
configuraria execução antecipada de pena e desproporcionalidade da medida, o que
reforça a adequação das cautelares alternativas.
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11. O agravo regimental não apresentou argumentos novos ou circunstâncias fáticas
distintas aptas a modificar o entendimento anteriormente firmado, impondo-se a
manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a decisão que
substituiu a prisão preventiva por medidas cautelares diversas a serem fixadas pelo juízo
de origem.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra decisão que concedeu a ordem de

impetrado contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO habeas corpus 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

Consta dos autos que o agravado foi preso em flagrante, aos 21 de setembro
de 2025, pela suposta prática dos crimes de lesão corporal, ameaça e dano, em situação
de violência doméstica. Posteriormente, sua custódia foi convertida em prisão preventiva

A defesa impetrou  ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato habeas corpus
Grosso do Sul, que, por unanimidade, denegou a ordem (fls. 15 e 22).

No respectivo writ impetrado nesta Corte, a defesa alegou a ausência de
fundamentação concreta para a manutenção da prisão, ponderando condições pessoais
favoráveis do paciente.

Afirmou que, em eventual condenação, a pena cominada aos delitos
imputados ao paciente não ultrapassaria 4 anos de detenção, hipótese em que o
cumprimento se daria, necessariamente, em regime semiaberto. Dessa forma, a
manutenção da prisão preventiva configura execução antecipada de regime mais gravoso,
incompatível com a sanção que, em tese, poderia vir a ser imposta, revelando evidente
desproporcionalidade da medida cautelar.

Requereu a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, sua
substituição por medidas cautelares diversas. 

A ordem de  foi concedida para substituir a prisão preventiva habeas corpus
imposta ao paciente por medidas cautelares diversas previstas no  do Código de art. 319
Processo Penal, a serem estabelecidas pelo Juízo  - fls. 87-90. a quo 
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Nas razões do presente inconformismo, o agravante alega a necessidade de
manutenção da prisão preventiva decretada em desfavor do acusado.

Ressalta que "a gravidade concreta da conduta, cometida no âmbito da
violência doméstica, justifica a segregação preventiva, especialmente diante da
necessidade de preservar a integridade física e mental das vítimas, evitando-se a
ocorrência de resultados progressivamente mais graves" - fl. 103.

Afirma que "as indicadas condições pessoais favoráveis do requerente, não
ilidem o decreto prisional, ainda mais diante da presença dos pressupostos prescritos no
artigo 312 do Código Processual" - fl. 104.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento
diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 87-90. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

Com efeito, a prisão cautelar constitui medida de caráter excepcional, somente
admissível quando presentes o  e o , nos fumus commissi delicti  periculum libertatis
termos do  do CPP, e deve ser decretada apenas quando não for possível a art. 312
aplicação de medida cautelar menos gravosa, conforme dispõe o  § 6º, do mesmo art. 282,
diploma legal.

Depreende-se dos autos que o principal fundamento para decretação da prisão
preventiva foi para a garantia da ordem pública. Transcrevo, no ponto:

 
"O artigo 5°., inciso LVII, da Constituição da República

Federativa do Brasil de 1988 previu que "ninguém será considerado
culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória". A
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referida norma jurídica estabeleceu o princípio da presunção de
inocência ou, para alguns, da presunção de não culpabilidade.

Assim, em regra, a prisão cautelar, antes do trânsito em
julgado de eventual comando condenatório, não é admissível. Todavia,
excepcionalmente, poderá ser decretada quando se revelar medida
indispensável e necessária, hipótese em que não restará violada a citada
"presunção de inocência", desde que justificada concretamente.

[...]
No caso, a prisão preventiva deve ser decretada, uma vez que

as condições de admissibilidade estão configuradas. A prisão é
adequada à gravidade do caso, descabida outra medida cautelar. E, em
tese, a liberdade provisória é vedada, dirante do risco à mulher, nos
termos do artigo 12-C, §2º., da Lei Maria da Penha.

Quanto aos pressupostos, o "fumus commissi delicti" está
presente, porque a materialidade do crime e os indícios de autoria estão
revelados no APF, boletim e nos depoimentos (f. 1-51). Igualmente, o
"periculum libertatis", que está indicado pela constatação do
fundamento da necessidade de garantia da ordem pública.

É importante destacar que a necessidade de garantia da
ordem pública é a necessidade de manter a pessoa presa em razão de
sua periculosidade concreta e, com isso, evitar que ela reitere a prática
delitual na sociedade. Tal necessidade deve ser aferida concretamente
pela análise dos antecedentes e da “forma de execução” do delito.

NA ESPÉCIE, verifica-se que há gravidade em concreto, já
que, segundo consta dos autos, o custodiado desferiu um murro no rosto
da vítima, que a fez perder a consciência. Afora, isso, verifica-se que,
em tese, também afirmou que, se fosse preso, mataria a mulher, bem
como quebrou objetos da casa.

Outrossim, é preciso observar que as condutas, em tese,
foram praticadas na presença de uma adolescente, especialmente
protegida, o que, a priori, é mais reprovável e causa transtornos
permanentes na formação psicossocial, bem como, pelos relatos, a
violência é recorrente no âmago do lar.

É comum que a reiteração redunde em crimes ainda mais
graves. Por ora, é preciso resguardar a ordem pública e a vítima.

[...]
Por lógica, por ora, as medidas diversas da prisão ficam

afastadas.
[...]
Isso posto, profiro os seguintes comandos: A) homologo a

prisão em flagrante; B) converto-a em prisão preventiva (pleito de f. 8);
e C) indefiro, por lógica, eventual pleito de liberdade" - fls. 55-60.

 
Registre-se que, conquanto o Juízo de primeiro grau tenha feito apontamentos

quanto à necessidade da prisão para garantir a ordem pública, não demonstrou,
suficientemente, em elementos concretos a periculosidade do paciente, gravidade da
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conduta que extrapole o tipo penal, nem o risco de reiteração criminosa. Tais
circunstâncias, embora não garantam eventual direito à soltura, devem ser valoradas,
quando não demonstrada a indispensabilidade do decreto prisional.  

A prisão não se mostra necessária, em juízo de proporcionalidade  para,
embasar a segregação corpórea. Ressalte-se que o agravado é primário e com bons
antecedentes, não há provas acerca do risco de fuga ou obstrução da investigação e em
caso de descumprimento das cautelares impostas, a prisão poderá ser novamente

Logo, a imposição de medidas cautelares alternativas à prisãodecretada em seu desfavor. 
preventiva são as mais indicadas ao caso ora em análise.

Neste aspecto, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a custódia
prisional:

"somente se justifica na hipótese de impossibilidade que, por
instrumento menos gravoso, seja alcançado idêntico resultado
acautelatório" (HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO,
Relator p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma,
julgado em  publicado em .”(AgRg no HC n.  4/8/2015,  28/8/2015)

 Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da653.443/PE,
Fonseca, DJe de . 19/4/2021)

 
 
“Além disso, de acordo com a microrreforma processual

procedida pela  e com os princípios da Lei n. 12.403/2011
excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do CPP),
provisionalidade (art. 316 do CPP) e proporcionalidade (arts. 282,
incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a prisão preventiva
há de ser medida necessária e adequada aos propósitos cautelares a que
serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções estatais
menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no  do CPP, art. 319
mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou
da sociedade.” (AgRg no HC n.  Sexta Turma, relatora803.633/SP,
Ministra Laurita Vaz, DJe de . 28/3/2023)

 
Por óbvio, não se está a minimizar a gravidade da conduta imputada ao

agravado, porém há que se reconhecer que, uma vez ausentes os requisitos necessários
para a prisão preventiva, sua manutenção caracterizaria verdadeira antecipação de pena.

Assim, considerando as peculiaridades do caso, entendo possível o resguardo
da ordem pública e a garantia da aplicação da lei penal por medidas cautelares diversas,
previstas no  do Código de Processo Penal. art. 319

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios
e jurídicos fundamentos.
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Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57384060 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:57:13
Código de Controle do Documento: 7bf41465-fe38-4743-b131-2ee0a23f671e


